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Projeto de Lei 	2009 
01 - PL 

01- 00762/2009 

Dispõe sobre a identificação dos 
torcedores em estádios de futebol 
do Município de São Paulo e dá 
outras providências 

• 

• 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1 Fica obrigatória a identificação do torcedor ao comprar ingresso para jogos de 
futebol em estádios no Município de São Paulo. 

Art. 2 Os estádios de futebol localizados no Município de São Paulo promoverão .9 
identificação dos torcedores nos termos desta lei; 

Art. 3 Os torcedores serão cadastrados no ato da compra dos ingressos, mediante 3 
apresentação de um documento oficial de identidade e a informação de seu respectivg 
endereço; 

rJ 

Parágrafo Único: Não será permitida a venda de ingressos às pessoas que não forei 
cadastradas. 

Art. 3° Os estádios de futebol contarão com meio de monitoramento por imagem dat s  
catracas e instalação de equipamentos de gravação fotográfica do rosto, a fim dés 
identificar os torcedores e relacioná-los com o ingresso adquirido. 

Art. 4 Os estádios de futebol contarão com meio de monitoramento por imagem das 
catracas e instalação de equipamentos de gravação fotográfica do rosto, a fim de 
identificar os torcedores e relacioná-los com o ingresso adquirido. 

§ 1 2  O equipamento mencionado no "caput" deste artigo será dotado de mecanismo 
que grava a imagem do torcedor, vinculando a mesma ao cadastro realizado referente 
ao ingresso utilizado, registrando ainda, o dia, a hora e o local de acesso ao estádio. 

§ 22  As informações gravadas deverão ser preservadas pelo prazo EatilEgfreNt100 
a fim de instruírem eventual inquérito policial, administrativo ou ndo judicial. 

1 	10 DEZ 2009 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.spigovibr 
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§ 3 O uso e cessão indevidos das imagens gravadas sujeita o infrator às penalidades 
administrativas, civis e criminais, previstas na legislação em vigor, bem como 
advertência, multa de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), R$ 10.000,00 (Dez mil reais) e até 
a cassação do alvará do estabelecimento. 

Art. 5 2  Os estádios de futebol que descumprirem o disposto nesta lei ficam sujeitos às 
seguintes penalidades, sem prejuízo, conforme o caso, das sanções de natureza civil, 
penal e das definidas em normas específicas: 

_ Advertência, por escrito, da autoridade competente, esclarecendo que, em caso de 
reincidência, o infrator estará sujeito à multa; 

II - Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), na segunda infração; 

III - Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) , na terceira infração; 

IV - Cassação do alvará de licença do estabelecimento. 

Art. 6 - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização, podendo 
estabelecer convênio, no que couber, no interesse da Municipalidade. 

Art. 7 - As despesas decorrentes da implantação desta lei ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

110 	Art. 8 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

São Paulo, 10 de dezembro de 2009 

Sala das Sessões, às comissões compete' t 

Ricardo Teixeira 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

GABINETE 55-g GV - VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa facilitar a identificação dos torcedores 

envolvidos em atos de violência nos estádios de futebol em dias de 

jogos no Município de São Paulo. 

o torcedor que promover tumulto, praticar ou incitar a violência e 
invadir local restrito aos competidores merece uma punição mas o 

111 

	

	que acontece é que muitas vezes isso não acontece pela falta de 
recursos para reconhecimento desses agressores. 

Queremos ver famílias saindo de suas casas tranqüilas para irem 
assistir uma partida de futebol, que é a grande paixão dos 
brasileiros. 

Cenas de vandalismo nos estádios é um grande pólo negativo às 
questões econômica do país, inibindo o turismo esportivo, 
amedrontando investidores, principalmente em momentos de Copa 
do Mundo e outras competições esportivas dentro da nossa cidade, 
estado e país. 

Os atos de vandalismo acarretam em danos psicológicos e físicos 
às vítimas de agressão, lembrando também dos danos materiais 
aos campos de futebol, trazendo grandes dividas ao clube para 
restaurá-lo. 

Assim sendo, o presente projeto trata-se de uma ferramenta para, 
cada vez mais, inibirmos as ações destes agressores, que muitas 
vezes, saem de suas casas, já no intuito de arrumar brigas. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarer, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	aLf  

do processo n.°  tr% Á— -1-6. 	f-,cr 	.}4 i).-/  20 CC-( 	(a) 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

	

(411 	/ 05 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
/c.9 

ÂNGELA 	IN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

FnNo G!acagNa 

OAG:6Pr 1'É1.393. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N2  0762/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/lepislacão,  e www.planalto.gov.br  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n 2  10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de Defesa do 
Torcedor e dá outras providências. 

• 
- Lei n2  11.791, de 26 de maio de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação 
de mecanismos apropriados para a contagem do público junto aos locais de entrada de 
todos os estádios de futebol no Município de São Paulo. 

- Lei n2  11.873, de 21 de setembro de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação de sistemas de detecção de metais em ginásios esportivos e estádios de futebol, 
e dá outras providências. 

- Lei n2  12.016, de 02 de abril de 1996, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos Estádios de 
Futebol criarem e implantarem campanhas de conscientização para diminuir a violência em 
suas dependências. 

- Lei n2  14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para repressão a 
comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos profissionais, e dá outras 
providências. 

- Lei n2  14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente a 

• 
datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências (cfr. art. 72, CCXCVII). 

Cópia das leis acima indicadas acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 4 de marçO de 2009 

Jo 	iz Levy 
Procurador Legislativo do Setor 49/Pesq. e 	 Prévia  

OÁB/SP 671,816 

Marce la Falbo 	agl 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta- Maduto arei, 100 São Paulo - SD  CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraqp.gov .b r M
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003. 

Mensagem de veto 
Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES Gerais 

Art. 1 2  Este Estatuto estabelece normas de proteção e defesa do torcedor. 

e 	Art. 22  Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de prática 
desportiva do País e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva. 

Parágrafo único. Salvo prova em contrário, presumem-se a apreciação, o apoio ou o acompanhamento 
de que trata o caput deste artigo. 

Art. 32  Para todos os efeitos legais, equiparam-se a fornecedor, nos termos da Lei n 2  8.078, de 11 de 
setembro de 1990,  a entidade responsável pela organização da competição, bem como a entidade de prática 
desportiva detentora do mando de jogo. 

Art. 42  (VETADO) 

CAPITULO II 

DA TRANSPARÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO 

Art. 52  São asseguradas ao torcedor a publicidade a tansperêndia na organização das competições 

10 administradas pelas entidades de administração do desporto, belyi cerrgo pelas ligas de que trata o art. 20 da 
Lei n2  9.615, de 24 de marco de 1998.  

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput farão publicar na Internet, em sítio dedicado 
exclusivamente à competição, bem como afixar ostensivamente em local visível, em caracteres facilmente 
legíveis, do lado externo de todas as entradas do local onde se realiza o -avento esportivo: 

I - a íntegra do regulamento da competição; 

II - as tabelas da competição, contendo as partidas que serão realizadas, dom especificação de sua 
data, local e horário; 

III - o nome e as formas de contato do Owildoe da Competição de que trata o art. 6 2 ; 

IV - os borderõs completos das partidas; 

V - a escalação dos árbitros imediatamente após sua definição; e 

VI — a relação dos nomes dos torcedores impedidos de comparecer ao iDcal do evento desportivo. 

htb://www.i91analto.gov.beccivil_03/Leis/2003/L10.671.111.111 	 17/12/2009 
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Art. 62  A entidade responsável pela organização da competição, previamente ao seu Wh:o,. designará o 
Ouvidor da Competição, fornecendo-lhe os meios de comunicação necessários ao amr  pWoLaces_s • 
torcedores. 

§ 1 2  São deveres do Ouvidor da Competição recolher as sugestões, propostas e reclamr - írl- p 
receber dos torcedores, examiná-las e propor à respectiva entidade medidas neces á " s ao 
aperfeiçoamento da competição e ao benefício do torcedor. 

§ 22  É assegurado ao torcedor: 

I - o amplo acesso ao Ouvidor da Competição, mediante comunicação postal ou mensagem eletrônica; 
e 

II - o direito de receber do Ouvidor da Competição as respostas às sugestões, propostas e reclamações, 
que encaminhou, no prazo de trinta dias. 

§ 32  Na hipótese de que trata o inciso II do § 22, o Ouvidor da Competição utilizará, prioritariamente, o 
mesmo meio de comunicação utilizado pelo torcedor para o encaminhamento de sua mensagem. 

• § 42 O sítio da internet em que forem publicadas as informações de que trata o parágrafo único do art. 
52  conterá, também, as manifestações e propostas do Ouvidor da Competição. 

§ 52  A função de Ouvidor da Competição poderá ser remunerada pelas entidades de prática desportiva 
participantes da competição. 

Art. 72  É direito do torcedor a divulgação, durante a realização da partida, da renda obtida pelo 
pagamento de ingressos e do número de espectadores pagantes e não-pagantes, por intermédio dos 
serviços de som e imagem instalados no estádio em que se realiza a partida, pela entidade responsável pela 
organização da competição. 

Art. 82 As competições de atletas profissionais de que participem entidades integrantes da organização 
desportiva do País deverão ser promovidas de acordo com calendário anual de eventos oficiais que: 

I - garanta às entidades de prática desportiva participação em competições durante pelo menos dez 
meses do ano; 

II - adote, em pelo menos uma competição de âmbito nacional, sistema de disputa em que as equipes 
participantes conheçam, previamente ao seu início, a quantidade de partidas que disputarão, bem como seus 

• adversários. 

CAPÍTULO III 

DO REGULAMENTO DA COMPETIÇÃO 

Art. 92 É direito do torcedor que o regulamento, as tabelas da competição e o nome do Ouvidor da 
Competição sejam divulgados até sessenta dias antes de seu início, na forma do parágrafo único do art. 5 2. 

§ 1 2  Nos dez dias subseqüentes à divulgação de que trata o caput, qualquer interessado poderá 
manifestar-se sobre o regulamento diretamente ao Ouvidor da Competição. 

§ 22  O Ouvidor da Competição elaborará, em setenta e duas horas, relatório contendo as principais 
propostas e sugestões encaminhadas. 

§ 32  Após o exame do relatório, a entidade responsável pela organização da competição decidirá, em 
quarenta e oito horas, motivadamente, sobre a conveniência da aceitação das propostas e sugestões 
relatadas. 

§ 42  O regulamento definitivo da competição será divulgado, na forma do parágrafo único do art. 52, 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/2003/L10.671.htm 	 17/12/2009 
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L10671 	 Page 3 of 10 

quarenta e cinco dias antes de seu início. 
O 

_ 
§ 52 É vedado proceder alterações no regulamento da competição desde sua divulgação definitiva,n 

salvo nas hipóteses de: 	 ■ 

I - apresentação de novo calendário anual de eventos oficiais para o ano subseqüente, desde que 
aprovado pelo Conselho Nacional do Esporte — CNE; 

II - após dois anos de vigência do mesmo regulamento, observado o procedimento de que trata este 
artigo. 

§ 62  A competição que vier a substituir outra, segundo o novo calendário anual de eventos oficiais 
apresentado para o ano subseqüente, deverá ter âmbito territorial diverso da competição a ser substituída. 

Art. 10. É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva em competições 
organizadas pelas entidades de que trata o art. 5 2  seja exclusivamente em virtude de critério técnico 
previamente definido. 

§ 12 Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de entidade de 

• prática desportiva em razão de colocação obtida em competição anterior. 

§ 22  Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, observado o disposto no 
art. 89 da Lei n° 9.615, de 24 de marco de 1998.  

§ 32  Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será observado o princípio do 
acesso e do descenso. 

§ 42  Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática desportiva que não tenham 
atendido ao critério técnico previamente definido, inclusive para efeito de pontuação na competição. 

Art. 11. É direito do torcedor que o árbitro e seus auxiliares entreguem, em até quatro horas contadas do 
término da partida, a súmula e os relatórios da partida ao representante da entidade responsável pela 
organização da competição. 

§ 1 2  Em casos excepcionais, de grave tumulto ou necessidade de laudo médico, os relatórios da partida 
poderão ser complementados em até vinte e quatro horas após o seu término. 

§ 22 A súmula e os relatórios da partida serão elaborados em três vias, de igual teor e forma, 
• devidamente assinadas pelo árbitro, auxiliares e pelo representante da entidade responsável pela 

organização da competição. 

§ 32  A primeira via será acondicionada em envelope lacrado e ficará na posse de representante da 
entidade responsável pela organização da competição, que a encaminhará ao setor competente da 
respectiva entidade até as treze horas do primeiro dia útil subseqüente. 

§ 42 O lacre de que trata o § 32  será assinado pelo árbitro e seus auxiliares. 

§ 52  A segunda via ficará na posse do árbitro da partida, servindo-lhe como recibo. 

§ 62 A terceira via ficará na posse do representante da entidade responsável pela organização da 
competição, que a encaminhará ao Ouvidor da Competição até as treze horas do primeiro dia útil 
subseqüente, para imediata divulgação. 

Art. 12. A entidade responsável pela organização da competição dará publicidade à súmula e aos 
relatórios da partida no sítio de que trata o parágrafo único do art. 5 2  até as quatorze horas do primeiro dia 
útil subseqüente ao da realização da partida. 

CAPÍTULO IV 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.671.htm 	 17/12/2009 
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L10671 	 Page 4 of 10 

DA SEGURANÇA DO_TORCEDOR PARTÍCIPE DO EVENTO ESPORTIVO 
I .2  

Art. 13. O torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados os eveos srtiô -14 - 
durante e após a realização das partidas. (Vigência) 	 In- 1 1 . ' 7 • 4 

Parágrafo único. Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 14. Sem prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, a 
responsabilidade pela segurança do torcedor em evento esportivo é da entidade de prática desportiva 
detentora do mando de jogo e de seus dirigentes, que deverão: 

I — solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança, devidamente 
identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores dentro e fora dos estádios e demais locais de 
realização de eventos esportivos; 

II - informar imediatamente após a decisão acerca da realização da partida, dentre outros, aos órgãos 
públicos de segurança, transporte e higiene, os dados necessários à segurança da partida, especialmente: 

a) o local; 

010 	b) o horário de abertura do estádio; 

c) a capacidade de público do estádio; e 

d) a expectativa de público; 

III - colocar à disposição do torcedor orientadores e serviço de atendimento para que aquele encaminhe 
suas reclamações no momento da partida, em local: 

a) amplamente divulgado e de fácil acesso; e 

b) situado no estádio. 

§ 1 2  É dever da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo solucionar imediatamente, 
sempre que possível, as reclamações dirigidas ao serviço de atendimento referido no inciso III, bem como 
reportá-las ao Ouvidor da Competição e, nos casos relacionados à violação de direitos e interesses de 
consumidores, aos órgãos de defesa e proteção do consumidor. 

1111 	§ 22 Perderá o mando de campo por, no mínimo, dois meses, sem prejuízo das sanções cabíveis, a 
entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo que não observar o disposto no caput deste 
artigo. 

Art. 15. O detentor do mando de jogo será uma das entidades de prática desportiva envolvidas na 
partida, de acordo com os critérios definidos no regulamento da competição. 

Art. 16. É dever da entidade responsável pela organização da competição: 

I - confirmar, com até quarenta e oito horas de antecedência, o horário e o local da realização das 
partidas em que a definição das equipes dependa de resultado anterior; 

II - contratar seguro de acidentes pessoais, tendo como beneficiário o torcedor portador de ingresso, 
válido a partir do 	momento em que ingressar no estádio; 

III — disponibilizar um médico e dois enfermeiros-padrão para cada dez mil torcedores presentes à 
partida; 

IV — disponibilizar uma ambulância para cada dez mil torcedores presentes à partida; e 

V — comunicar previamente à autoridade de saúde a realização do evento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.671.htm 	 17/12/2009 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
2/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



L10671 	 Page 5 of 10 

• 

Art. 17. É direito do torcedor a implementação de planos de ação referentes a segurança, transporte e 
contingências que possam ocorrer durante a realização de eventos esportivos. 

§ 1 2  Os planos de ação de que trata o caput: 	 RF. 11.207 

I - serão elaborados pela entidade responsável pela organização da competição, com a participaçã 
entidades de prática desportiva que a disputarão; e 

II - deverão ser apresentados previamente aos órgãos responsáveis pela segurança pública das 
localidades em que se realizarão as partidas da competição. 

§ 22  Planos de ação especiais poderão ser apresentados em relação a eventos esportivos com 
excepcional expectativa de público. 

§ 32  Os planos de ação serão divulgados no sítio dedicado à competição de que trata o parágrafo único 

do art. 52  no mesmo prazo de publicação do regulamento definitivo da competição. 

Art. 18. Os estádios com capacidade superior a vinte mil pessoas deverão manter central técnica de 
informações, com infra-estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento por imagem do público presente. 
(Vigência)  

Art. 19. As entidades responsáveis pela organização da competição, bem como seus dirigentes 
respondem solidariamente com as entidades de que trata o art. 15 e seus dirigentes, independentemente da 
existência de culpa, pelos prejuízos causados a torcedor que decorram de falhas de segurança nos estádios 
ou da inobservância do disposto neste capítulo. 

CAPÍTULO V 

DOS INGRESSOS 

Art. 20. É direito do torcedor participe que os ingressos para as partidas integrantes de competições 
profissionais sejam colocados à venda até setenta e duas horas antes do início da partida correspondente. 

§ 1 2  O prazo referido no caput será de quarenta e oito horas nas partidas em que: 

I - as equipes sejam definidas a partir de jogos eliminatórios; e 

II - a realização não seja possível prever com antecedência de quatro dias. 

§ 22  A venda deverá ser realizada por sistema que assegure a sua agilidade e amplo acesso à 
informação. 

§ 32  É assegurado ao torcedor participe o fornecimento de comprovante de pagamento, logo após a 
aquisição dos ingressos. 

§ 42  Não será exigida, em qualquer hipótese, a devolução do comprovante de que trata o § 32. 

§ 52  Nas partidas que compõem as competições de âmbito nacional ou regional de primeira e segunda 
divisão, a venda de ingressos será realizada em, pelo menos, cinco postos de venda localizados em distritos 
diferentes da cidade. 

Art. 21. A entidade detentora do mando de jogo implementará, na organização da emissão e venda de 
ingressos, sistema de segurança contra falsificações, fraudes e outras práticas que contribuam para a 
evasão da receita decorrente do evento esportivo. 

Art. 22. São direitos do torcedor participe: (Vigência) 

I - que todos os ingressos emitidos sejam numerados; e 
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li - ocupar o local correspondente ao número constante do ingresso. 	
t 	1.-5r;rT:J.  

§ 1 2  O disposto no inciso II não se aplica aos locais já existentes para assistèríciáleitir 
competições que o permitirem, limitando-se, nesses locais, o número de pessoas, de acordo com cr los de 
saúde, segurança e bem-estar. 

§ 22  missão de ingressos e o acesso ao estádio na primeira divisão da principal competição nacional e 
nas partidas finais das competições eliminatórias de âmbito nacional deverão ser realizados por meio de 
sistema eletrônico que viabilize a fiscalização e o controle da quantidade de público e do movimento 
financeiro da partida. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica aos eventos esportivos realizados em estádios com capacidade 
inferior a vinte mil pessoas. 

Art. 23. A entidade responsável pela organização da competição apresentará ao Ministério Público dos 
Estados e do Distrito Federal, previamente à sua realização, os laudos técnicos expedidos pelos órgãos e 
autoridades competentes pela vistoria das condições de segurança dos estádios a serem utilizados na 
competição. (Regulamento)  

§ 1 2  Os laudos atestarão a real capacidade de público dos estádios, bem como suas condições de 4) segurança. 

§ 22  Perderá o mando de jogo por, no mínimo, seis meses, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, 
a entidade de prática desportiva detentora do mando do jogo em que: 

I - tenha sido colocado à venda número de ingressos maior do que a capacidade de público do estádio; 
OU 

II - tenham entrado pessoas em número maior do que a capacidade de público do estádio. 

Art. 24. É direito do torcedor participe que conste no ingresso o preço pago por ele. 

§ 1 2  Os valores estampados nos ingressos destinados a um mesmo setor do estádio não poderão ser 
diferentes entre si, nem daqueles divulgados antes da partida pela entidade detentora do mando de jogo. 

§ 22  O disposto no § 1 2  não se aplica aos casos de venda antecipada de carnê para um conjunto de, no 
mínimo, três partidas de uma mesma equipe, bem como na venda de ingresso com redução de preço 
decorrente de previsão legal. 

Art. 25. O controle e a fiscalização do acesso do público ao estádio com capacidade para mais de vinte 
mil pessoas deverá contar com meio de monitoramento por imagem das catracas, sem prejuízo do disposto 
no art. 18 desta Lei. (Vigência)  

CAPÍTULO VI 

DO TRANSPORTE 

Art. 26. Em relação ao transporte de torcedores para eventos esportivos, fica assegurado ao torcedor 
participe: 

I - o acesso a transporte seguro e organizado; 

II - a ampla divulgação das providências tomadas em relação ao acesso ao local da partida, seja em 
transporte público ou privado; e 

III - a organização das imediações do estádio em que será disputada a partida, bem como suas 
entradas e saídas, de modo a viabilizar, sempre que possível, o acesso seguro e rápido ao evento, na 
entrada, e aos meios de transporte, na saída. 
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Art. 27. A entidade responsável pela organização da competição e a entidade de prática de 
detentora do mando de jogo solicitarão formalmente, direto ou mediante convênio, - ao. Poder-.P 
competente: 	

a 

RE. 1 .1.207 

I — serviços de estacionamento para uso por torcedores partícipes durante a realização de eventos 
esportivos, assegurando a estes acesso a serviço organizado de transporte para o estádio, ainda que 
oneroso; e 

II - meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, crianças e pessoas portadoras de 
deficiência física aos estádios, partindo de locais de fácil acesso, previamente determinados. 

Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo fica dispensado na hipótese de evento 
esportivo realizado em estádio com capacidade inferior a vinte mil pessoas. 

CAPÍTULO VII 

DA ALIMENTAÇÃO E DA HIGIENE 

Art. 28. O torcedor participe tem direito à higiene e à qualidade das instalações físicas dos estádios e 
dos produtos alimentícios vendidos no local. 

• § 1 2  O Poder Público, por meio de seus órgãos de vigilância sanitária, verificará o cumprimento do 
disposto neste artigo, na forma da legislação em vigor. 

§ 22  É vedado impor preços excessivos ou aumentar sem justa causa os preços dos produtos 
alimentícios comercializados no local de realização do evento esportivo. 

Art. 29. É direito do torcedor participe que os estádios possuam sanitários em número compatível com 
sua capacidade de público, em plenas condições de limpeza e funcionamento. 

Parágrafo único. Os laudos de que trata o art. 23 deverão aferir o número de sanitários em condições de 
uso e emitir parecer sobre a sua compatibilidade com a capacidade de público do estádio. 

CAPÍTULO VIII 

DA RELAÇÃO COM A ARBITRAGEM ESPORTIVA 

Art. 30. É direito do torcedor que a arbitragem das competições desportivas seja independente, 

• imparcial, previamente remunerada e isenta de pressões. 

Parágrafo único. A remuneração do árbitro e de seus auxiliares será de responsabilidade da entidade de 
administração do desporto ou da liga organizadora do evento esportivo. 

Art. 31. A entidade detentora do mando do jogo e seus dirigentes deverão convocar os agentes públicos 
de segurança visando a garantia da integridade física do árbitro e de seus auxiliares. 

Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos mediante sorteio, dentre 
aqueles previamente selecionados. 

§ 1 2  O sorteio será realizado no mínimo quarenta e oito horas antes de cada rodada, em local e data 
previamente definidos. 

§ 22 O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação. 

CAPÍTULO IX 

DA RELAÇÃO COM A ENTIDADE DE PRÁTICA DESPORTIVA 

Art. 33. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, cada entidade de prática desportiva fará publicar 

ço 
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documento que contemple as diretrizes básicas de seu relacionamento com os torcedores, disciplinando, 
obrigatoriamente: (Vioência) 

I - o acesso ao estádio e aos locais de venda dos ingressos; 	 Isis 
RE. 

II - mecanismos de transparência financeira da entidade, inclusive com disposições rel as a 
realização de auditorias independentes, observado o disposto no art. 46-A da Lei n° 9.615, de 24 de marco 
de 1998; e 

III - a comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva. 

Parágrafo único. A comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva de que trata o inciso 
III do caput poderá, dentre outras medidas, ocorrer mediante: 

I - a instalação de uma ouvidoria estável; 

II - a constituição de um órgão consultivo formado por torcedores não-sócios; ou 

III - reconhecimento da figura do sócio-torcedor, com direitos mais restritos que os dos demais sócios. 

CAPÍTULO X 

DA RELAÇÃO COM A JUSTIÇA DESPORTIVA 

Art. 34. É direito do torcedor que os órgãos da Justiça Desportiva, no exercício de suas funções, 
observem os princípios da impessoalidade, da moralidade, da celeridade, da publicidade e da independência. 

Art. 35. As decisões proferidas pelos órgãos da Justiça Desportiva devem ser, em qualquer hipótese, 
motivadas e ter a mesma publicidade que as decisões dos tribunais federais. 

§ 1 2  Não correm em segredo de justiça os processos em curso perante a Justiça Desportiva. 

§ 22  As decisões de que trata o caput serão disponibilizadas no sítio de que trata o parágrafo único do 
art .  52.  

Art. 36. São nulas as decisões proferidas que não observarem o disposto nos arts. 34 e 35. 

CAPÍTULO XI 

DAS PENALIDADES 

Art. 37. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, a entidade de administração do desporto, a liga ou 
a entidade de prática desportiva que violar ou de qualquer forma concorrer para a violação do disposto nesta 
Lei, observado o devido processo legal, incidirá nas seguintes sanções: 

I — destituição de seus dirigentes, na hipótese de violação das regras de que tratam os Capítulos II, IV e 
V desta Lei; 

II - suspensão por seis meses dos seus dirigentes, por violação dos dispositivos desta Lei não referidos 
no inciso I; 

III - impedimento de gozar de qualquer benefício fiscal em âmbito federal; e 

IV - suspensão por seis meses dos repasses de recursos públicos federais da administração direta e 
indireta, sem prejuízo do disposto no art. 18 da Lei n2 9.615, de 24 de março de 1998. 

§ 1 2  Os dirigentes de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão sempre: 
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I - o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e 

II - o dirigente que praticou a infração, ainda que por omissão. 

§ 22  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito de suas 
competências, multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei. 

§ 32  A instauração do processo apuratório acarretará adoção cautelar do afastamento compulsório dos 
dirigentes e demais pessoas que, de forma direta ou indiretamente, puderem interferir prejudicialmente na 
completa elucidação dos fatos, além da suspensão dos repasses de verbas públicas, até a decisão final. 

Art. 38. (VETADO) 

Art. 39. O torcedor que promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local restrito aos 
competidores ficará impedido de comparecer às proximidades, bem como a qualquer local em que se realize 
evento esportivo, pelo prazo de três meses a um ano, de acordo com a gravidade da conduta, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

§ 1 2  Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que promover tumulto, praticar ou incitar a violência num 
raio de cinco mil metros ao redor do local de realização do evento esportivo. • 

§ 22  A verificação do mau torcedor deverá ser feita pela sua conduta no evento esportivo ou por Boletins 
de Ocorrências Policiais lavrados. 

§ 32  A apenação se dará por sentença dos juizados especiais criminais e deverá ser provocada pelo 
Ministério Público, pela policia judiciária, por qualquer autoridade, pelo mando do evento esportivo ou por 
qualquer torcedor participe, mediante representação. 

Art. 40. A defesa dos interesses e direitos dos torcedores em juizo observará, no que couber, a mesma 
disciplina da defesa dos consumidores em juizo de que trata o Titulo III da Lei no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990. 

Art. 41. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a defesa do torcedor, e, 
com a finalidade de fiscalizar o cumprimento do disposto nesta Lei, poderão: 

I - constituir órgão especializado de defesa do torcedor; ou 

II - atribuir a promoção e defesa do torcedor aos órgãos de defesa do consumidor. 

• 	 CAPITULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. O Conselho Nacional de Esportes — CNE promoverá, no prazo de seis meses, contado da 
publicação desta Lei, a adequação do Código de Justiça Desportiva ao disposto na Lei n 2  9.615, de 24 de 
marco de 1998,  nesta Lei e em seus respectivos regulamentos. 

Art. 43. Esta Lei aplica-se apenas ao desporto profissional. 

Art. 44. O disposto no parágrafo único do art. 13, e nos arts. 18, 22, 25 e 33 entrará em vigor após seis 
meses da publicação desta Lei. 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 2003; 1822  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Agnelo Santos Queiroz Filho 
Álvaro Augusto Ribeiro Costa 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

_ -- Câmara Municipal de São Paulo 

es,r- 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 568 AND 1993 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.791 26/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da implantaçao de mecanismos apropriados para a contagem 

do publico junto aos locais de entrada de todos os estadios de futebol no nnunicipio de Sao 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 568/1993 (ver documento) 
Autor(es): Vital Nolasco 

[ Back 
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• 

• 

. LELJIP—LLAZLUK-2drt-U-tf4W2-af---12Z2s_ • 

(Projelo:de Lei: n2 - 568/93) 
- (Vereadõr Vital Molasów) 

.Dispge sobre a abri- . 
.gatoriadade' da 	im- 
Plantação dermecanis- 
moi.aproPriados .para 
a contagem do 'Público 

• ' Junto aos locais'. de 
entrada. de Iodos os 
estádios 'de futebol. 
no município. de São 

Miguel Colasuonno, Presidente da :Câmara Municipal de 
$342 Paulo, faz saber pote a Câmara ~diga! de SZo Paulo,. 
de acordo com o t 72 do art. 42 da Lei Orgânica do Mun2 - 

éjp4o de  no  plionmaga da Se4uipte lei.. 
Ari. 12 - Torna-se obrigaria a Implantação de me-

canismos apropriados para.a contagem de público Junto aos 
locais da entrada de lodos os estádios:de.fuêei3o1 no mu-
nicípio dá São Paulo.' . 

Art. 22 - A pena pelo descumpriZento desta 14ei será 
uma multa no valor de 100 (oeW) Unidades de Valor Fiscal 
do Município' - UTX, dobrada na reincidência. 

- Art. 32 - Os responsáveis pela Administração dos es-
tádios terão o prazo de 60 (sessenta) dias Para a insta - 

• Iação dos equipamentos mencionados no art. 12. 
•Ari. 42,- Esta lei entrará em vigor na data da sua 

Publicação, revogadas- as disposiçOes'em contrário.- 	, 
Câmara Municipal de "São Paulo, 29 de maio de 1995. 

O Presidente,' 
Miguel Co1asuonno. . 

Publicada na Diretoria Geral da Cámara Municipal de São 
• Paulo,em 29 de maio de '1995. .  

O Diretor Geral, - 
Carlos Borroieu "Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 505 AND 1993 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.873 21/09/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da instalaçao de sistemas de detecçao de metais em ginasios 

esportivos e estadios de futebol, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 505/1993 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Viscome 

[ Back ] 
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LEI No 11.873, DE 21 DE SETEMBRO 	DE 1995 
(Projeto de Lei n° 505/93, do Vereador-Vicente Viscome). 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da insta-
lação de sistemas de detecção de metais 
em ginásios esportivos e estádios de fu-
tebol, e dá outras providências. 

PAULO MALUP, Prefeito do Município cie São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de 
agosto de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  - É obrigatória, no âmbito do Mu-
nicípio de. São Paulo, a instalação de sistemas de detec-
ção de metais nas -entradas dos ginásios esportivos de 
futebol com capacidade superior a 5.000 (cinco mil) pes-
soas. 

Azt..2* - O descumprimento às disposições 
da presente lei sujeitará 'o infrator à multa de 50 
(cinquenta) UFMS (Unidade Fiscal do Município), exigida 
em dobro em caso de reincidência: 

Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei correrão à conta das verbas orça-
mentárias próprias. 

• Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SIO PAULO,. aos 21 de setembro 
de 1995, 442 2. da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO' 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
IVD KESSELRING CAROTINI, Secretário Municipal de Espor-
tes, Lazer e Recreaçao 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de  
setembro de. 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
2/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20
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Câmara Municipal de São Paulo 	 t• 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 820 AND 1995 

Total de referências : 1 

 

1/1 
Título: LEI No 12.016 02/04/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre obrigatoriedade dos Estadios de Futebol criarem e implantarem campanhas de 

conscientizaçao para diminuir a violencia em suas dependencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 820/1995 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
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P. 

Is 
RF. 

• 

LEI N. 12.016 - DE 2 DE ABRIL DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Estádios de Futebol criarem e implantarem 
campanhas de conscientização para diminuir a violência em suas dependências. 

(Projeto de Lei n. 820/95, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Ficam obrigados os Estádios de Futebol a criarem e implantarem campanhas de 
conscientização para diminuir a violência em suas dependências. 

Art. 2 0  A mencionada campanha de conscientização descrita no artigo anterior deverá 
ser instituída através de divulgação no placar eletrônico, em faixas ou em cartazes, 
lembrando datas e nomes dos torcedores falecidos em conflitos de torcidas 
uniformizadas. 

Art. 30  Os infratores desta Lei ficarão sujeitos à aplicação de multa de 400 
(quatrocentas) UFIRs (Unidades Fiscais de Referência), dobrada na reincidência. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 425 AND 2007 

Total de referências : 1 

Isis 
RF.„ 11 . 2 1;3 1i 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.726 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos 

estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos 
esportivos profissionais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 425/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Teixeira 

[ Back ] 
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Proc,:. 

-- 
RF. 

LEI No 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB) 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ (VETADO) 
§ 20  E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 30  O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 10  A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 40  Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1 0  terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 50  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 90 . (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 2 

RE 11.2- 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14485 
Total de referências : 1 

• 

• 

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.566/2007; (ver documento) 
Lei 14.603/2007; (ver documento) 
Lei 14.604/2007; (ver documento) 
Lei 14.605/2007; (ver documento) 
Lei 14.606/2007; (ver documento) 
Lei 14.607/2007; (ver documento) 
Lei 14.608/2007; (ver documento) 
Lei 14.609/2007; (ver documento) 
Lei 14.610/2007; (ver documento) 
Lei 14.611/2007; (ver documento) 
Lei 14.612/2007; (ver documento) 
Lei 14.615/2007; (ver documento) 
Lei 14.616/2007; (ver documento) 
Lei 14.617/2007; (ver documento) 
Lei 14.618/2008; (ver documento) 
Lei 14.619/2007; (ver documen o) 
Lei 14.620/2007; (ver documento) 
Lei 14.622/2007; (ver documento) 
Lei 14.624/2007; (ver documento) 
Lei 14.625/2007; (ver documento 
Lei 14.626/2007; (ver documento) 
Lei 14.627/2007; (ver documento) 
Lei 14.628/2007; (ver documento) 
Lei 14.629/2007; (ver documento) 
Lei 14.630/2007 - Altera esta Lei.; ver documento) 
Lei 14.631/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.632/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.633/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.634/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.635/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.636/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.637/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.716/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.728/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.729/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.757/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.762/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.778/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.779/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.780/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.782/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.783/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.785/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.786/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.787/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.788/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.789/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.790/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.791/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.792/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.793/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.794/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.795/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.796/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.797/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 2 of 2 

Lei 14.798/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.817/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.819/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.821/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.823/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.848/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.850/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.911/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.913/2009 - Altera esta Lei.; (ver dogpmento) 
Lei 14.919/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.920/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.925/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.926/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento  
Lei 14.927/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.935/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.936/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.996/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.999/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.033/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.034/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.059/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.062/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.064/2009 - Altera esta Lei. (ver documento) 

[ ,Back  ] 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2o O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7o Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
2/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião dos profissio ais 
da área de reportagem esportiva; 
c) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha; 
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente; 
CCXCII - 13 de dezembro: 
a) o Dia do Forró, que terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira; divulgar o trabalho e lembrança dos grandes cantores, 
compositores e instrumentistas do gênero e criar eventos que enriqueçam o calendário 
cultural e musical da Cidade de São Paulo; 
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primavera - Santa Luzia; 
CCXCIII - 15 de dezembro: 
o Dia do Círculo Esportivo Israelita Brasileiro Macabi; 
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Ângela; 
CCXCV - 26 de dezembro: 
o Dia do Bairro da Bela Vista; 
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural do Município de São 
Paulo - "Cultura é Cidadania", devendo o Poder Público envidar esforços para que, no 
período do evento, a população tenha acesso gratuito aos museus e sítios de interesse 
histórico e cultural controlados pelo Município; 
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar com a realização de eventos, incentivando a participação da sociedade civil, 
englobando atividades relacionadas a apresentações de música .  e dança, festas, 
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elaboração e divulgação de 
cronograma contemplando as atividades relacionadas; 
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate à Violência, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXCVIII - primeiro sábado, compreendido entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente Físico, a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevado a Distrito por força do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905; 
b) o Dia da Bocha, devendo ser promovidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições sobre a bocha; 
CCC - segundo domingo de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades religiosas sediadas no 
Município participar da comemoração, através de palestras, cultos, exposições, a fim 
de incentivar a harmonia religiosa; 
CCCI - terceiro sábado de dezembro: 
os festejos denominados Carnalândia, inseridos oficialmente nos eventos 
comemorativos do aniversário de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação 
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Folha n °_ 2f1  do proc. 
no.  O) - - 0O2-; de 20 

Maria Tereza Mons° a Silva 
RF 10651 

 

"A MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
	

) PAULO 
16- 00636/2010 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0762/09. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe 
sobre a identificação dos torcedores em estádios de futebol do Município de São Paulo. 

A proposta tem como escopo tornar obrigatória a identificação do torcedor, por meio de 
cadastro no ato da compra do ingresso para jogos de futebol em estádios localizados no 
Município, mediante apresentação de documento oficial de identidade e a informação de seu 
respectivo endereço. 

• Ademais, consta ainda, que os estádios de futebol deverão instalar sistemas de 
monitoramento de imagem nas catracas e de equipamentos de gravação fotográfica do 
rosto, a fim de identificar os torcedores e relacioná-los com o ingresso adquirido. 

Por fim, estabelece o projeto que os estádios de futebol que descumprirem o disposto na lei 
ficam sujeitos às seguintes penalidades administrativas, sem prejuízo das sanções de 
natureza civil e penal, dentre as quais: advertência por escrito e em caso de reincidência à 
multa R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na segunda infração; multa de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) na terceira infração e a pena de cassação do alvará de licença do estabelecimento. 

A propositura traz como justificativa, à fl. 03, facilitar a identificação dos torcedores 
envolvidos em atos de violência nos estádios de futebol em dias de jogos no Município de 
São Paulo, tratando-se de uma ferramenta para, cada vez mais, inibir as ações destes 
agressores. 

A matéria não esbarra em qualquer óbice legal, estando amparada no art. 13, I, da Lei 

• 
Orgânica do Município e no art. 30, 1, da Constituição Federal, bem como no exercício do 
poder de polícia, que confere ao Poder Público a faculdade de limitar e condicionar a 
liberdade e a propriedade, e impor obrigação de fazer em benefício do bem comum, 
estabelecendo a respectiva sanção administrativa a fim de coibir as infrações às regras de 
conduta que estabeleça no exercício de tal competência. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida 
urbana, nas suas exigências de segurança,  higiene, sossego e bem-estar  da coletividade. 
Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação 
e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse locar (In, Direito Municipal 
Brasileiro, 16a edição, São Paulo: Malheiros, 2008, p. 516) 

Na espécie o objetivo de interesse público a ser tutelado é a segurança e incolumidade 
física do indivíduo, uma vez que interessa à coletividade preservá-las, seja por 
considerações de caráter humanitário, seja porque em última instância é a sociedade como 
um todo, através do sistema público de saúde ou de seguridade social, que arca com o ônus 
relativo aos infortúnios advindos da prática de tais atos de vandalismo, além dos danos 
materiais ao patrimônio dos estádios de futebol. 

17- RELCOM 
17- 00658/2010 
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Folha fl °i 	do proc. 

Maria Tereza Affonso da Silva 
RF 10651 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Assim, já decidiu de forma pacífica o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 
n° 240.4061RS (Relator Min. Carlos Velloso), onde ficou assentada a constitucionalidade de 
lei municipal cujo teor determina a instalação de portas eletrônicas em estabelecimentos 
bancários com vistas à segurança dos usuários do respectivo serviço: 

Na hipótese sob julgamento, pelo que vimos de ver, é da 
competência municipal legislar sobre questões que digam respeito a 
edificações ou construções realizadas no município: exigência, em 
tais edificações, de certos componentes que, sem os quais, será 
negado o "habite-se"; ou, numa outra perspectiva, conforme foi dito 
linhas atrás, exigência de equipamentos de segurança, em certos 
imóveis destinados ao atendimento do público, sem os quais o 
"alvará de funcionamento" não será fornecido. É claro que essas 
exigências devem se comportar no campo da razoabilidade. E nada 
mais razoável, parece-nos, exija o município que os imóveis 
destinados às agências bancárias sejam dotados de portas 
eletrônicas, com vistas à segurança dos munícipes que freqüentam 
tais agências. 

No caso, vale repetir, tem-se hipótese de competência municipal 
(C.F., art. 30, 1). Apenas para argumentar, entretanto, pode ser dito 
que, se não dispõe a lei federal a respeito do tema específico, ocorre 
o vazio no qual poderia laborar o município, suplementando a 
legislação federal. 

E também: 

Ementa: Estabelecimentos Bancários — Competência do Município, 
para, mediante lei, obrigar as instituições financeiras a instalar, em 
suas agências, dispositivos de segurança — lnocorrência de 
usurpação da competência legislativa federal — Recurso lmprovido. 
O Município dispõe de competência, para, com apoio no poder 
autônomo que lhe confere a Constituição da república, exigir,  
mediante lei formal, a instalação, em estabelecimentos bancários,  
dos pertinentes equipamentos de segurança, tais como, portas 
eletrônicas ou câmaras filmadoras, sem que o exercício dessa 
atribuição institucional, fundada em título constitucional específico 
(CF, art. 30, 1), importe em conflito com as prerrogativas 
fiscalizadoras do Banco Central do Brasil 
(Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental no RE n° 
312.050/MT. Relator Min. Celso de Mello. DJ 5-4-05) (grifamos) 

Ressalte-se, apenas, que o fato do Poder Público ser proprietário de próprio municipal 
consistente em estádio de futebol, o qual é locado para a realização de partidas de futebol, 
não representa óbice à presente proposta, na medida em que no exercício de atividades 
econômicas o Poder Público deve curvar-se às condições de funcionamento fixadas com 
base no poder de policia, matéria de iniciativa legislativa tanto do Executivo quanto do 
Legislativo, na medida em que a Lei Orgânica não impõe qualquer restrição. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° -Jq do proc. 

ri°, of Cai de 20a1  

Maria Tereza , 	da Silva 
RF 10651 

Contudo, como deve este obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal, se desejar continuar 
com o exercício da atividade supra mencionada, deverá por óbvio cumprir os requisitos 
impostos no art. 16 da LRF, fazendo as devidas adequações na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Orçamento, razão pela qual imprescindível tenha o Poder Público prazo de 
ao menos um ano para adequar-se ao disposto na lei, prazo este a ser estendido, por uma 
questão de isonomia, também ao particular. 

Salientamos, ainda, que a adequação técnica da medida apresentada para atingir a perfeita 
identificação dos freqüentadores dos estádios de futebol, com vistas à redução da violência, 
será melhor analisada pela Comissão de mérito competente, lembrando-se da existência 
das soluções adotadas na Espanha (Real Madrid) e França (Saint Germain), que fazem uso 

• 	
da identificação por impressão digital relacionada ao prévio cadastro em banco de dados. 

Face o exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE, nos termos do 
substitutivo abaixo aduzido: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0762/09. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação dos 
torcedores em estádios onde se realizem jogos de 
futebol no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 

Art. 1° É obrigatória a identificação do torcedor ao comprar ingresso para jogos de futebol 
em estádios no Município de São Paulo. 

Art. 2° Os torcedores serão cadastrados no ato da compra dos ingressos, mediante 
apresentação de um documento oficial de identidade e a informação de seu respectivo 
endereço. 

Parágrafo único. Não será permitida a venda de ingressos às pessoas que não forem 
cadastradas. 

Art. 3° Os estádios onde se realizem jogos de futebol contarão com meio de monitoramento 
por imagem das catracas e instalação de equipamentos de gravação fotográfica do rosto, a 
fim de identificar os torcedores e relacioná-los com o ingresso adquirido. 

§ 1° O equipamento mencionado no "caput" deste artigo será dotado de mecanismo que 
grava a imagem do torcedor, vinculando a mesma ao cadastro realizado referente ao 
ingresso utilizado, registrando ainda, o dia, a hora e o local de acesso ao estádio. 

§ 2° As informações gravadas deverão ser preservadas pelo prazo de 30 (trinta) dias, a fim 
de instruírem eventual inquérito policial, administrativo ou ação judicial. 

§ 3° O uso e a cessão indevidas de imagens gravadas sujeita o infrator às penalidades 
administrativas, civis e criminais previstas na legislação em vigor, bem como à penalidade 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

de advertência, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) e 
cassação de licença de funcionamento do estabelecimento. 

Art. 40  Os infratores desta Lei ficam sujeitos às seguintes penalidades, sem prejuízo, 
conforme o caso, das sanções de natureza civil, penal e das definidas em normas 
específicas: 

I - advertência, por escrito, da autoridade competente, esclarecendo que, em caso de 
reincidência, o infrator estará sujeito à multa; 

II - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), na segunda infração; 

III - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), na terceira infração; 

IV - cassação da licença de funcionamento do estabelecimento. 

Art. 5 0  Os estádios onde se realizem jogos de futebol têm o prazo de 1 . (um) ano para se 
adequarem ao disposto nesta Lei. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. . 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e - 'islação Parti 'pativa, em OiNZ/OCP-0 / 
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Folha n° 32' do proc. 
n'3_41,22We 
João Cano ias Chaves 

TécnIco 	InIstrativo 
RFIIYI 336 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 

16 - 
16- 001 35/2011  

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO LEI N° 0762/2009. 

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Ricardo Teixeira "dispõe sobre a 

identificação dos torcedores em estádios de futebol do Município de São Paulo" quando 

da compra do ingresso sendo que os torcedores serão cadastrados no ato da compra, 

mediante a apresentação de um documento oficial de identidade e a informação de seu 

respectivo endereço. 

Os estádios de futebol contarão com meio de monitoramento por imagem das catracas e 

instalação de equipamentos de gravação fotográfica do rosto, a fim de identificar os , 

torcedores e relacioná-los com o ingresso adquirido. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

constitucionalidade e legalidade, porém apresentou substitutivo. 

Justiça o autor que o torcedor que promover tumulto, praticar ou incitar a violência e 

invadir local restrito aos competidores merece uma punição mas o que ocorre é que 

muitas vezes isso não acontece pela falta de recursos para reconhecimento desses 

agressores.Segundo ainda o autor os atos de vandalismo acarretam em danos 

psicológicos e físicos às vítimas de agressão, além de danos materiais aos campos de 

futebol. 

Pelo exposto a Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente .  a esta, 

propositura nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa 

Sala da Comis -o de Administração Pública, em 	c>k ( 	\ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

17 - RELCOM 
17- 00139/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
2/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



C.0.".4t.sajS 

Ao Nobr Vereador / A Nobre Ver 
L 

de 8 dias, nos 

6Ogue 	ntedo  4".  jtoka (têt4 

Pmmene 	 ;,,,pc1 de infomMe 

~Iodo 

C)6 vY 

àoão Ca gs Chaves 
UÉi\strg\vci 
rw ç 

Zatt541 05i,  

ECEBIDO 
Comissão de Educoção, CulWro e Esportes 

RFIPI  
GIMM 

R 	01.086 ,. 
Secretário 

PutXscV".c.k n'5) r'.1',:r"::à OFICIAL 
¡ ra.5,,,j.,  ,\ 

il ag,in a.....\\-k.kis
,_____ 

_ 
\ 

1 

Contefulo.. ,,  

SÇO 

sikr 

MÁRIO SÉ 	HOFtTN 
86 

R  clitrWr 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
2/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



do r, 
Rilárí;: 

. RF 101 

Claudinho de Souza 

Sala da Comissão d Educação, Culturae Esportes, 

Claudio Fons sidente Agnald T óteo — Relator 
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Netin o 	a a 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00687/2011 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  762/2009. 

De autoria do Nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a identificação dos torcedores 
em estádios de futebol do município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, sob 
a forma de substitutivo apresentado com o objetivo de adequar o projeto a requisitos . da Lei de 

o 
	Responsabilidade Fiscal. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente ao projeto, nos termos do 
substitutivo apresentado pela CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória, deve prosperar pelas razões que seguem. 

Assistir partidas de futebol no estádio do seu time é uma realização para sua torcida e que já foi 
um programa de lazer para famílias inteiras, torcedoras e amantes do futebol. Infelizmente, nos 
últimos anos tem se agudizado problemas de violência entre torcedores tanto dentro quanto fora 
dos estádios de futebol. 

O projeto em tela busca a identificação dos torcedores que se farão presentes em jogos de futebol 
e, a partir desta medida, se possa atuar mais firmemente com relação a aqueles torcedores que se 
fazem presentes nos estádios e seus arredores com o intuito de promover a violência. 

Assim, o projeto enceta em prol da cultura de paz e para uma ação contra a violência de 
torcedores e resgate de um lazer familiar em nossa sociedade. 

o Desta maneira, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da CCJLP. 
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17- RELCOM 
17- 01307/2011 

7114erff -n) ,e,t)t 

Palácio Anchieta Viaduto J acarei, 100 São Paulo - SP 

Ver. António onato Ver. Cels Jatene 

Ver. Ma rcoüÏéiiCuifiha Ver. Rjido Teixe .  

Ver. F 	coCha g as 

 

Folha n°  

de"0_,Q5. 

Maria Tern A ia 4da Silva 
RF 10651 

16- PAR 
16- 01273/2011 

ARA MUNICIPAL DE 

10 PAULO 

 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°762/2009 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, visa 
dispor sobre a identificação dos torcedores em estádios de futebol do Município de São 
Paulo. A propositura determina a obrigatoriedade da identificação dos torcedores, por 
meio de cadastro no ato de compra do ingresso mediante apresentação de documento 
oficial de identidade e a informação de seu respectivo endereço, ficando proibida a 
venda de ingressos a pessoas não cadastradas. Os estádios de futebol deverão contar 
com meios de monitoramento por imagens a fim de identificar os torcedores e 
relaciona-los com o ingresso adquirido. O não cumprimento destes dispostos e o uso 
indevido das imagens gravadas acarretarão em multas e até na cassação do alvará do 
estabelecimento. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade e constitucionalidade com apresentação de substitutivo a fim 
de adequar a propositura ao art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal e garantir 
isonomia entre o poder público e o setor privado na adaptação dos estádios. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comi ão de Finanças e Orçamento, em  

• ') 

V 	nio barlos Rodrigues 	er. Roberto Tripoli 

residente 	 Relator 

Ver. Anibal 
	

Freitas 

www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

76
2/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Publicado no DIÁrUO OFICIAL 

de  07 /10 	iL7-0/1 

página/j2Lcoiuna 

1. Conferido: ramia- 
---1§1r~ferrsoartrSite 

Técnico AdministratWo 
RF 10.i351 

À SGP-2I 

' 55.o Paulo, PO I lo /20/1 

Maria Tereza Affonso da Silva 
Técnico Pd ministratixo 

RF 1Oh51 
„ 

;1FRECEBIDO SGP-21 

E'Erri J 	J.O 16204.4 

( 

Técnico A inistrIfi 
ta 

• RF 10940 

.icrur 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	762 	de  2009  

   

02 jOl 	j2013 

 

(a) 

    

À SGP-33 

São Paul 

ADRI 
Supervi 9 , . de 

abr Lde-2013. 

NÇA SILVA 
rquivo Geral - SGP-33 

CAIV2ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São PaUlo, 0 01/2013. 

Ár“ 
Jade 	gusto 'menta 

Su rvisor - SGP.21 
RF 10.860 

IWPInCUPRIMOS.111.91■ M/CMOILWJLIC LOZWUILLMIneXefinUtfffir~weirtm....41  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GE -Pis',1, 

Processo encerrado com„, 

Arquivado em 09 

[1,411.1•11.~R.1. 141.9rXttIMMO........S.M.  

1,1  

.90,11.101...Itt■WRIMlaitatow  

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
ppnauiftor Técnico I..eg slativo 

,RF 11.215 

*-* 

À 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s):', 	• 

Envolvidr(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s) 

SGP 12 31 
N meração de folhas incompleta (identificação do 

f 	cionário e assinatura). 
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A 
SGP-12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de 
processos em cota retro, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral. 
Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

SGP-3, 22/04/13 

Ltisa,  
ANGELO CAIO MONTEIRO DA CRUZ 

Consultor Téc. Legi . — Biblioteconomia — CRB 8/4186 
Secretário e Documentação — SGP.3 

A 
SGP.33 
Senhora Supervisora, 

Em devolução com a devida regularização. 

02105/2013 

Fábio d 	astro Paiva 
Supervisor de Equipe de SGP-12 - Substituto 

SECRETAR1A DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Enviada para regularização. 
1".EqUiV300 novamente em  0 Oe _57.20,43 
Com  i 	folhas. 

E ei-'ist  o es ã11;40zIo 
RF 11.393 - SGP•33 

G U E 	juntado 	, nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 	 

sob folha 	 n° 	  

Em 	  

(a) 
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